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RESUMO 

 

 

 

A presente dissertação versa sobre o cheque pós-datado, a sua origem, a 

sua utilização pela sociedade brasileira, a sua previsão legal, a doutrina e 

a jurisprudência sobre o assunto. Considerando-se a sua crescente 

utilização e a falta de regulamentação legal, ocorre uma insegurança 

jurídica. Comenta-se, também, a solução legal encontrada por outros 

países. Analisam-se, ainda, os projetos de lei em tramitação na Câmara 

Federal e Senado que buscam a regulamentação do cheque pós-datado. A 

dissertação encerra, demonstrando que os projetos de lei não poderão 

alterar a estrutura da Lei do Cheque, pois a referida Lei é fruto de acordo 

internacional aprovado pelo Congresso Nacional, concluindo que o título 

de crédito analisado deverá surgir como um novo título de crédito, através 

de lei própria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: 

 

Cheque pós-datado; título de crédito; Lei do Cheque; Lei Uniforme de 

Genebra; Direito Cambiário  

 



  

ABSTRACT 

 

This thesis studies the post-dated cheque, its origin, its use by Brazilian 

society, its legal previsions, tenets and jurisprudence. Considering its 

growing use and the lack of legal regulation, giving rise to a lack of judical 

security, the legal solutions to be found in other countries were analysed. 

Proposed legislation currently being evaluated by the Federal Chamber 

and the Senate that seek the regulation of post-dated cheques were also 

analysed. The thesis arrives at its conclusion demonstrating that the 

proposed legislation would not alter the structure of the Law of the 

Cheque, which is fruit of an international agreement, approved by the the 

National Congress, indicating that the security analysed should emerge as 

a new security by way of specific legislation. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A presente dissertação direciona-se para uma temática atual, a 

saber, a utilização do cheque de forma “desnaturada”. Esse se caracteriza 

por possuir data de apresentação posterior à verdadeira data de emissão, 

o conhecido cheque “pré-datado”; é de se destacar também a sua 

crescente utilização pela sociedade brasileira.  

 

A respeito desse uso, inserido nos usos e nos costumes comerciais, 

que não possui amparo legal, justifica-se a presente dissertação, pois 

várias são as conseqüências quando ocorre a quebra do pacto. A 

discussão acerca da matéria desperta o debate sobre a reformulação do 

cheque ou a criação de um novo título de crédito — esse é, pois, o 

objetivo desta dissertação. 

 

Considerando-se os objetivos deste texto, parece lógico tratar, no 

primeiro capítulo, a título de introdução, de um breve histórico quanto ao 

surgimento do cheque, passando-se, em seguida, à análise de suas 

questões gerais, assim como o seu conceito, a sua natureza jurídica, os 

requisitos e os pressupostos para a sua emissão, e ainda sobre as 

diversas formas e espécies de cheque. 

 

No segundo capítulo, analisa-se o cheque pós-datado, tendo-se em 

consideração a doutrina e a jurisprudência. Também se examinam a sua 

natureza jurídica e as conseqüências da apresentação antecipada, ou seja, 

antes da data pactuada. Verifica-se, ainda, a interpretação doutrinária e 

dos tribunais sobre a não-imputação do crime de estelionato ao emitente 

do cheque pós-datado sem provisão de fundos, quando apresentado 

antecipadamente ao sacado. 

 



  

No terceiro capítulo, apresenta-se como o cheque pós-datado se 

encontra normatizado em outros países. Além disso, julga-se 

indispensável cotejar algumas soluções do Direito Positivo brasileiro com a 

prática estrangeira, levando-se em conta o grande atraso da nossa 

legislação no que diz respeito à regulamentação deste novo título de 

crédito. Também neste capítulo se apreciam os projetos de lei sobre o 

tema que tramitam na Câmara Federal e no Senado.  

  

No último capítulo, procura-se concluir o trabalho com uma visão do 

cheque pós-datado regulamentado. O intuito que se constrói, aqui, não é 

apresentar a forma definitiva do cheque pós-datado normatizado, mas sim 

aquela mais modesta de suscitar interrogações, e de ensaiar, tanto o 

quanto possível, uma esquematização da matéria dentro da nossa 

doutrina jurídica. 

 



  

CONCLUSÃO 
 
O tema da dissertação procurou demonstrar os reflexos positivos e 

negativos causados pelo cheque pós-datado na prática e no âmbito 

jurídico. O fato de existir uma data futura lançada no cheque não o deixa 

de ser formalmente uma ordem de pagamento à vista ao banco sacado. 

Isto não significa que o portador está necessariamente autorizado a 

proceder ao saque imediato. Porém, se o fizer, o portador legitimado 

estará promovendo a função essencial do cheque, ileso de qualquer 

sanção, conseqüentemente a qualquer indenização, isto é, ao menos em 

tese. 

 
Como título de crédito, o cheque é autônomo, abstrato, transcende 

ao negócio jurídico que deu origem à sua emissão. Todavia, hoje é forçoso 

convir que o portador deste título, emitido sob a espécie de “pré-datado”, 

é obrigado a respeitar o pacto da data futura de apresentação, sob pena 

de responder por perdas e danos e por dano moral, muito embora a lei 

considere esse pacto lançado no título como não-escrito. 

 
Mesmo com a restrição legal, e sem perder as características 

fundamentais traçadas pela estrutura positiva vigorante, dá evidente 

mostra que esse título circula como ordem de pagamento à vista e pode 

se metamorfosear para circular como instrumento de pagamento de 

débito futuro. Depende, pois, do portador legitimado: ao banco, a ordem é 

de pagamento à vista; ao portador, por força do pacto, a ordem é de 

aguardar a data convencionada para o saque. 

 
É justamente por força do art. 32 da Lei do Cheque, que autoriza a 

apresentação do cheque imediatamente após a sua emissão, que torna a 

situação do sacador do cheque pós-datado potencialmente perigosa, pois, 

ao confiar a guarda deste título desfigurado em mãos de pessoas 

inescrupulosas, essas poderão apresentá-lo antes da data pactuada. O 

dano moral ou patrimonial merecerá reparação, porém as conseqüências 

não poderão ser evitadas, tais como a inscrição no cadastro de emitentes 



  

de cheque sem fundo do Banco Central, o mesmo podendo ocorrer no 

Serviço de Proteção ao Crédito e no SERASA1 e, inclusive, com o eventual 

encerramento da conta-corrente bancária. 

 
Este estudo identificou três aspectos de relevância, a saber: o 

primeiro, o cheque pós-datado, como instrumento amplamente inserido 

nos usos e nos costumes comerciais, não possui amparo legal; o segundo, 

a indicação clara da jurisprudência na responsabilização civil do portador 

pela apresentação antecipada do cheque pós-datado, podendo esse ser 

chamado a responder pelo dano material ou moral, e, por fim, a não-

imputação de crime de estelionato ao emitente do cheque pós-datado, 

cujo cheque foi apresentado pelo portador ao sacado antes da data 

pactuada, com a conseqüente falta de provisão de fundos, situação em 

que a doutrina e a jurisprudência possuem o mesmo entendimento. 

 
Estas constatações refletem que o cheque pós-datado é uma 

modalidade de cheque muito utilizado pela sociedade. Iniciou como uma 

forma de facilitar a abertura de créditos pelos comerciantes e se propagou 

para as demais relações.  

 
É de toda conveniência que o legislador brasileiro opte por uma 

saída, incorporando e regulando o cheque pós-datado através de 

legislação pertinente. 

 
É importante que se diga que a manutenção por muito tempo desta 

situação fática de usos e de costumes comerciais contrários à lei gera 

duas conseqüências: o aumento de processos nos tribunais e a 

insegurança jurídica.  

                                                

1  SERASA - CENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE BANCOS S.A. Trata-se de um banco de dados 
sobre pessoas, empresas e grupos econômicos, que reúne dados cadastrais, econômico-financeiros, 
setoriais e macroeconômicos, compromissos e hábitos de pagamento, prestando serviços aos bancos 
e às empresas privadas.  
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